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AGRAVADO  : FOZ DO CHAPECÓ ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO  - 

SC012049 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 1.022 DO CPC DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
ALEGADOS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELOS 
PESCADORES. NÃO COMPROVAÇÃO DO DANO E DO 
NEXO CAUSAL. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA, MAIS 
UMA VEZ, DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação 
ao artigo 1.022 do do Código de Processo Civil de 2015. 
Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, 
a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da recorrente. A Corte local apreciou a lide, discutindo e 
dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas.

2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer 
dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência 
de motivação com fundamentação contrária aos interesses 
da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 
1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 
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1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

3. O cerceamento de defesa sustentado pela agravante foi 
afastado pelo Tribunal local - destinatário da prova - com 
respaldo no acervo fático e probatório dos autos, de forma 
que a sua revisão, na via especial, é obstada pela Súmula n. 
7 desta Corte.

4. As questões relacionadas à distribuição do ônus 
probatório e a não comprovação dos danos e do nexo de 
causalidade entre o prejuízo e a ação da empresa agravada, 
deu-se com base nas provas colacionadas aos autos. 
Assim, infirmar as conclusões do aresto a quo demandaria o 
reexame de provas, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ, 
que impede o conhecimento do recurso por ambas as 
alíneas do dispositivo constitucional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 10 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.520 - SC (2019/0318257-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GILMAR CARLOS RIZZI 
ADVOGADOS : CARLOS GUSTAVO FABIANO PIROLLA SENA  - SC021996 
   LUIS GUEDES DE OLIVEIRA  - SC026448 
AGRAVADO  : FOZ DO CHAPECÓ ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO  - SC012049 
   GABRIEL GARCIA MAES  - SC015257 
   PIETRO TADEI NAKATA  - SC025747 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por GILMAR CARLOS RIZZI contra 

decisão deste relator, que negou provimento ao agravo em recurso especial ante os 

seguintes fundamentos: ausência de violação aos artigos 1.022 e aplicação da Súmula n. 

7/STJ.

Nas razões recursais (fls. 1473/1485), a parte ora agravante sustenta, em 

síntese, que, em recentes decisões, foi reconhecida a violação ao artigo 6º, inciso VIII, do 

CDC.

Por outro lado, defende que "deveria a decisão agravada apontar onde o 

acórdão recorrido se manifestou sobre os pontos objetos dos embargos de declaração 

opostos, o que não fez, até mesmo porque jamais houve manifestação judicial sobre tais 

pontos nos autos".

Afirma que "o colendo Superior Tribunal de Justiça concluiu que, tratando-se 

de controvérsia cuja solução dependa de prova técnica, é conveniente que o julgador se 

valha desse importante meio de prova para dirimir conflitos dessa natureza".

E continua:

Desse modo, é fácil perceber que o princípio da livre apreciação da prova pelo 
magistrado, consagrado pelos arts. 370 e 371 do Código de Processo Civil, 
não implica em um escudo para o julgador “ESCOLHER” considerar alguns 
trechos do laudo pericial e desconsiderar completamente vários outros, sem ao 
menos explicitar os motivos pelos quais não levou em consideração esses 
últimos, como entende o acórdão recorrido.

Enfatiza que não incidiria a Súmula n. 7/STJ, pois a análise da questão não 

exigiria reexame de provas.

AREsp 1607520 Petição : 346801/2020 C5425064495606054=0047@ C944452560311032212<05@
 2019/0318257-2 Documento Página  1 de 14 

Documento eletrônico VDA26066524 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 02/08/2020 00:28:04
Código de Controle do Documento: A128C371-FD1B-4DC1-8B2B-04C08A6A9C6A



Superior Tribunal de Justiça

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo.

Impugnação juntada às fls. 1488/1499.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.520 - SC (2019/0318257-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GILMAR CARLOS RIZZI 
ADVOGADOS : CARLOS GUSTAVO FABIANO PIROLLA SENA  - SC021996 
   LUIS GUEDES DE OLIVEIRA  - SC026448 
AGRAVADO  : FOZ DO CHAPECÓ ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO  - SC012049 
   GABRIEL GARCIA MAES  - SC015257 
   PIETRO TADEI NAKATA  - SC025747 
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC DE 2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. ALEGADOS 
PREJUÍZOS SUPORTADOS PELOS PESCADORES. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO DANO E DO NEXO CAUSAL. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA, MAIS UMA VEZ, DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação ao artigo 
1.022 do do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da recorrente. A Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas.

2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que 
eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na 
espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" 
(AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

3. O cerceamento de defesa sustentado pela agravante foi afastado 
pelo Tribunal local - destinatário da prova - com respaldo no acervo 
fático e probatório dos autos, de forma que a sua revisão, na via 
especial, é obstada pela Súmula n. 7 desta Corte.

4. As questões relacionadas à distribuição do ônus probatório e a não 
comprovação dos danos e do nexo de causalidade entre o prejuízo e a 
ação da empresa agravada, deu-se com base nas provas colacionadas 
aos autos. Assim, infirmar as conclusões do aresto a quo demandaria o 
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reexame de provas, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ, que 
impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do dispositivo 
constitucional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Em que pesem as razões desenvolvidas pela parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de alterar o decisum agravado, que deve ser mantido in 

totum.

2.1. Conforme se observa, o acórdão recorrido foi devidamente 

fundamentado, não havendo falar em afronta ao art. 489, 1º, inciso IV, do CPC/2015, até 

porque, conforme entendimento desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido 

não se mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles 

não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária 

aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do 

CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

2.2. Por outro lado, somente ocorre violação ao artigo 1.022 do CPC de 2015 

quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre questão jurídica ou fato relevante para o 

julgamento da causa. A finalidade dos embargos de declaração é complementar o 

acórdão quando nele identificar-se omissão, ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade 

ou contradição.

No presente caso, conforme já frisado na decisão agravada, não há falar em 

omissão, uma vez que a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da parte recorrente. 

Analisando os autos, observa-se que o acórdão recorrido é claro ao justificar 

a conclusão a respeito da inversão do ônus da prova e da necessidade de a recorrente 

demonstrar o nexo de causalidade, bem como a respeito das provas produzidas que, 

segundo a Corte estadual, não indicavam a existência de dano e a responsabilidade da 

recorrida.

Assim, constata-se que o aresto tratou de forma clara a controvérsia 

apresentada, lançando fundamentação jurídica sólida para a solução adotada para o 

desfecho da lide. Apenas não foi ao encontro da pretensão da parte recorrente, o que está 

longe de significar vício na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

AREsp 1607520 Petição : 346801/2020 C5425064495606054=0047@ C944452560311032212<05@
 2019/0318257-2 Documento Página  5 de 14 

Documento eletrônico VDA26066524 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 02/08/2020 00:28:04
Código de Controle do Documento: A128C371-FD1B-4DC1-8B2B-04C08A6A9C6A



Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  IMÓVEL  RURAL.  1.  VIOLAÇÃO  
DO ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O RECORRENTE 
ERA POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO 
NECESSÁRIAS  NÃO  INDENIZÁVEIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, 
não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que o  acórdão  

recorrido  resolve  com  coerência  e  clareza os pontos controvertidos  

que  foram  postos  à apreciação da Corte de origem, examinando as 

questões cruciais ao resultado do julgamento.

2.   Revela-se   inviável  alterar  o  entendimento  das  instâncias ordinárias  
que,  com  apoio nos elementos de prova, concluíram pela inexistência   de  
elementos  capazes  de  desconstituir  o  acórdão rescindendo. Para tanto, 
foram considerados a existência de má-fé na posse  do  agravante  e  o fato de 
que as benfeitorias realizadas na área  rural são úteis e não necessárias sendo, 
portanto, incabível a indenização pleiteada, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1608804/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONFERIR EFEITOS  INFRINGENTES  AOS  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  QUANDO  HOUVER MODIFICAÇÃO   
JURISPRUDENCIAL.  ENTENDIMENTO   DA   CORTE  ESPECIAL 
CONSAGRADO NO CPC/2015. RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do CPC/2015, os 
embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  quando  houver, na 
sentença  ou  no  acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.
2.  Eventuais  efeitos  modificativos provenientes do julgamento dos aclaratórios 
apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, contradição  ou  erro 
material acarretar transformação significativa no decisum embargado, ou, se 
houver manifesta decisão teratológica.
Precedentes.
3.  Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é 

possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em 

virtude  de  mudança  jurisprudencial,  exceto quando houver omissão 

proveniente  de  julgamento  anterior de recurso especial repetitivo 

sobre o tema decidido. Precedentes.

4.  O  novel  Código  de  Processo  Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial  acima  transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 1.022, 
considerando omissão a inexistência de manifestação no acórdão   embargado  
sobre  tese  firmada  em  julgamento  de  casos repetitivos.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS  MORAIS.  PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/73.NÃO  OCORRÊNCIA.  MATÉRIA  QUE  
DEMANDA  REEXAME  DE FATOS E PROVAS.SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  que  falar  em  violação do art. 535 Código de Processo 
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Civil/73  e  art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, 

embora  rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente   enfrentada   pelo   Tribunal  de  origem,  que  emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente.

2.  No  presente  caso,  constato  que  o  acolhimento  da pretensão recursal,  
por  qualquer  das  alíneas do permissivo constitucional, demandaria a    
alteração    das   premissas   fático-probatórias estabelecidas  pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 944.259/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 18/10/2016).

2.3. Por outro lado, o Tribunal local - destinatário da prova - entendeu que 

não teria havido cerceamento de defesa, nos seguintes termos:

3. Em preliminar de apelação a parte autora sustenta a ocorrência de 
cerceamento de defesa, o qual teria sido ocasionado pelo indeferimento do 
pedido de designação de uma terceira perícia ou ainda a complementação 
daquela já realizada.
Não há cerceamento de defesa quando o juiz, considerando desnecessária a 
produção de mais provas, julga a lide com base nos elementos até então 
coligidos. É o que determina o Código de Processo Civil se "não houver 
necessidade de produção de outras provas" (art. 355, I). Ademais, a delimitar 
as provas necessárias, deverá o Magistrado indeferir "as diligências inúteis ou 
meramente protelatórias" (CPC, art. 370, parágrafo único). 
A propósito, as alegações acerca da parcialidade do perito por conta da 

suposta reprodução parcial de laudos realizados em outros autos e 

utilização de estudos patrocinados pela ré também não merecem 

guarida.

Tendo em vista que diversas ações análogas foram ajuizadas em 

comarcas que abrangem cidades banhadas pelo Rio Uruguai, é natural 

que as perícias sejam parcialmente coincidentes. Da mesma forma, nada 

impede que o perito explore os abundantes estudos de impacto 

ambiental encomendados pela ré para obter as licenças do 

empreendimento.

Em rigor da análise ao laudo como um todo, não restara evidenciadas 

quaisquer indícios no sentido de que as conclusões do Expert estejam 

eivadas de imparcialidade.

Por todo esse contexto, não há qualquer razão para derruir a perícia 

produzida. Desse modo, mantém-se o laudo apresentado.

Afasta-se, portanto, a preliminar.

Portanto, a desconstituição das premissas fáticas nas quais se apoiou o 

acórdão recorrido, para afastar a tese de cerceamento de defesa, não é possível no 

âmbito do recurso especial, pois para isso seria necessário o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, providência inadmissível, na via eleita, em razão do óbice 

contido na Súmula n. 7 do STJ.
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A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL. PROCEDÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 E 435 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO DE OITIVA  EM  AUDIÊNCIA  DO  
PERITO JUDICIAL  E  NOVA  PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO APOIADO NAS PREMISSAS FÁTICAS 
CONSTANTES DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE SUA REVISÃO NA 
VIA ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...].
3.  O  cerceamento de defesa sustentado na ausência de realização de oitiva  
do  perito em audiência e no indeferimento de realização de nova perícia 
técnica, foi afastado pelo juiz - destinatário da prova -  com respaldo na 
suficiência das provas já coligidas aos autos, de forma que a sua revisão, na via 
especial, é obstada pela Súmula nº 7 desta Corte.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 595.723/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 2. AFRONTA AOS 
ARTS. 130, 131, 425, 426, II, 435 E 535, TODOS DO CPC. SUFICIÊNCIA 
DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. CONCLUSÃO DE QUE 
PERITO EM TELECOMUNICAÇÕES MELHOR ESCLARECERIA A 
CONTROVÉRSIA DO QUE EXPERT NA ÁREA CONTÁBIL. INVERSÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 3.
RECURSO IMPROVIDO.
[...].
2. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional, nos 
termos do art. 130 do Código de Processo Civil, autorizam o julgador a 
determinar as provas que entende necessárias à solução da controvérsia, bem 
assim a indeferir aquelas que considerar desnecessárias ou meramente 
protelatórias. Na espécie, o Tribunal a quo entendeu, com base nas provas dos 
autos e amparado nas próprias nuances do caso, que a nomeação de um 
"perito expert em telecomunicações" melhor esclareceria a matéria ante o 
objeto controvertido do processo, pois, "em que pese as questões contratuais 
envolvidas na lide, a presença de questões eminentemente relacionadas à área 
da telecomunicação se sobressaem quando cotejadas com as questões 
contratuais, haja vista que somente um profissional de tal área seria capaz de 
elucidar indagações a respeito de pulsos telefônicos o que, notoriamente, não é 
de conhecimento de um perito da área contábil, mas sim de telecomunicações". 
Dessa forma, não obstante os argumentos formulados, infirmar o entendimento 
alcançado com base nos elementos de convicção juntados aos autos, a fim de 
se concluir pela imprescindibilidade de nomeação de outro expert com 
especialização na área contábil, esbarra no enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 638.396/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 25/05/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 301, § 3º, 
INCISO V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. LITISPENDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E 356/STF. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. EXECUÇÃO CONTRA FIADOR. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A tese vinculada ao dispositivo dito malferido não foi analisada pelo Tribunal 
estadual e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de 
sanar omissão porventura existente, atraindo ao caso o óbice das Súmulas nº 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, inviabilizando o conhecimento do 
apelo nobre.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, que reconheceu a ausência de prejuízo do executado, mister se faz 

a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, é 
inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta Corte.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1358987/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013)

Importante frisar que, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção 

da prova como a parte acha que deveria ser produzida, quando devidamente 

demonstrado, pelas instâncias de origem, que o feito se encontrava suficientemente 

instruído, afirmando-se a presença de dados bastantes à formação do seu 

convencimento. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 

autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à solução da 

controvérsia, bem assim a indeferir aquelas que considerar desnecessárias ou 

meramente protelatórias. Ora, a produção probatória se destina ao convencimento do 

julgador e, sendo assim, pode o juiz rejeitar a produção de determinadas provas, em 

virtude da irrelevância para a formação de sua convicção.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
FUMIGAÇÃO. CONGÊNERES. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DA LISTA 
ANEXA À LC 116/2003 E À LEI MUNICIPAL 1.054/2003. PREVISÃO EM LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
[...]
II. Os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do livre convencimento 
motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as provas produzidas, 
bem como para decidir quanto à necessidade ou não da produção das que 
forem requeridas pelas partes, podendo, motivadamente, indeferir as 
diligências que reputar inúteis ou protelatórias.
III. Não há falar em cerceamento de defesa, quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência, nos autos, de 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.
[...]
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VII. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 118.207/SP, Relatora a 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 23/9/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO. 
DESTINATÁRIO DA PROVA. JUIZ. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. Cabe ao juiz, o destinatário final da prova, em sintonia com o sistema de 
persuasão racional adotado pelo CPC, dirigir a instrução probatória e 
determinar a produção das provas que considerar necessárias à formação do 
seu convencimento.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 533.843/MG, Relator o 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 1/9/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. AÇÃO DE DESPEJO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA POR JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE O 
ACÓRDÃO PARADIGMA E OS ARRESTOS COLACIONADOS. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. Não configura o cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção de prova testemunhal. Hão de ser levados em consideração o 
princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, 
nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador 
determinar as provas que entende necessárias à instrução do processo, bem 
como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. Revisão 
vedada pela Súmula 7 do STJ. 
2. O conhecimento do recurso fundado na alínea 'c' do permissivo 
constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada divergência. 
Para tanto, faz-se necessário a transcrição dos trechos que configurem o 
dissenso, mencionando as circunstâncias que identifiquem os casos 
confrontados. 
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg no Ag n. 1.295.948/SC, 
Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 30/8/2011.) 

AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. CONTRATO ESCRITO. 
ESCRITURA DE DISTRIBUIÇÃO E OUTROS AJUSTES. JULGAMENTO 
DO MÉRITO DA APELAÇÃO PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. 
PRODUÇÃO DE PROVA. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS DOS AUTOS. 
MAGISTRADO. DESTINATÁRIO PROVA. DESCONSTITUIÇÃO 
CONTRATO ESCRITO POR MEIO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
II.- Sendo o magistrado o destinatário da prova, e a ele cabe decidir sobre o 
necessário à formação do próprio convencimento. Desse modo, a apuração da 
suficiência dos elementos probatórios que justificaram o julgamento antecipado 
da lide e/ou o indeferimento de prova pericial demanda reexame provas. Incide 
a Súmula 7. 
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III.- Descabe a desconstituição de contrato escrito por prova meramente 
testemunhal. Recurso Especial desprovido" (REsp n. 740.577/RS, Relator o 
Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 18/12/2009.)

2.4. Em relação à distribuição do ônus probatório, o Tribunal estadual expôs 

os seguintes argumento:

Quanto à questão do ônus da prova, conforme bem destacou Fredi Didier 
Jr., relembrando profícua lição de Barbosa Moreira, "o valor normativo das 
disposições pertinentes à distribuição do ônus probandi assume real 
importância da ausência de prova: em semelhante hipótese é que o juiz há 
de indagar a qual dos litigantes competia o ônus, para imputar-lhe as 
consequências desfavoráveis a lacuna existente no material probatório" 
(Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações 
probatórias, decisão, precedente, coisa julgada antecipação da tutela. 8 ed., 
Salvador Ed. Jus Podivum, 2013, p. 83).
Desnecessário, portanto, no caso dos autos definir se foi correto ou não o 
indeferimento do pedido de inversão do ônus da prova, até porque 
posteriormente o Magistrado a quo determinou, por duas vezes, a produção 
de prova pericial, que foi conclusiva.

A modificação das premissas firmadas na origem, de modo a acolher a 

irresignação recursal quanto à inversão do ônus processual, demandaria o reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável no âmbito do recurso especial, 

nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. 1. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, 
INDEFERIMENTO DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA E CONFIGURAÇÃO DE 
DANO MORAL. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
2. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É inviável rever em recurso especial a conclusão da Corte local acerca da 
inversão do ônus da prova, indeferimento de prova pericial e configuração de 
danos morais, pois demandaria reexame de provas, o que é vedado em razão 
da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1540004/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. INSTALAÇÃO DA UHE 
DE FOZ DO CHAPECÓ. DANO À ATIVIDADE PESQUEIRA. INVERSÃO 
DO ÔNUS PROBATÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
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integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. A verificação da presença dos requisitos necessários à inversão do ônus 
probatório demanda o reexame de matéria fático-probatória, incidindo, na 
hipótese, a Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem, atendo às provas dos autos, concluiu que não há 
relação de causalidade entre a instalação da UHE de Foz do Chapecó e a 
diminuição da atividade pesqueira na região. Assim, a revisão do entendimento 
adotado no acórdão recorrido, a fim reconhecer a responsabilidade da parte ré, 
ora agravada, pelos alegados danos morais e materiais, requer a incursão no 
acervo fático-probatório, de modo que a pretensão recursal esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1288303/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 07/11/2018)

2.5. Quanto à questão de fundo, o Tribunal de origem reconheceu a 

ausência nexo de causalidade entre a atividade da usina e os danos supostamente 

sofridos pelos pescadores da região, sob os seguintes fundamentos:

O caráter objetivo da responsabilidade civil por danos causados ao meio 
ambiente remonta à edição da Lei 6.938/81, a qual positivou o princípio do 
predador-pagador ao prever, expressamente, em seu art. 14, § 1°, que "[..] 
é poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar 
e reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por 
sua atividade.
(...)
Atribuída à ré a responsabilidade objetiva pelos danos causados por sua 
atividade, importante averiguar se restaram caracterizados os prejuízos e o 
nexo de causalidade.
Da análise da farta documentação carreada aos autos, assim como à vista 
da prova pericial realizada, verifica-se que a operação da hidrelétrica não 
ocasionou a redução dos cardumes no leito do rio Uruguai na altura do 
Municipi de Itapiranga.
(...)
Por oportuno, importa destacar que a ré acostou aos autos as licenças 
prévia, de instalação, de operação, monitoramento da ictiofauna, 
produtividade pesqueira, climatológico e de quantidade de água, além de ter 
promovido programa de apoio aos pescadores efetivamente atingidos pelo o 
impacto ambiental, vinculados às Colônias Z-22 (Alpestre/RS) e Z-35 
(Águas de Chapecó, Palmitos e São Carlos/SC), conforme consta no anexo 
6  na contestação.
Portanto, em que pese a aplicabilidade da teoria do risco integral que prevê 
a responsabilidade objetiva do predador pelos danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, restou comprovada a ausência de nexo de 
causalidade entre a atividade da usina e os danos supostamente sofridos 
pelos pescadores da região. E por não subsistir o dever de indenizar, deve 
ser mantida a sentença de improcedência.

Assim, verifica-se que o posicionamento adotado pelo Tribunal estadual 

encontra-se em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 
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se depreende do precedente abaixo transcrito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECLAMO, AFASTANDO A CONDENAÇÃO DA 
PARTE RÉ. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, não obstante seja objetiva a responsabilidade civil do 
poluidor-pagador, em razão de danos ambientais causados pela exploração de 
atividade comercial, a configuração do dever de indenizar demanda a prova do 
dano e do nexo causal. Precedentes.
2. Na espécie, a parte autora não se desincumbiu do ônus de, na forma do art. 
330, inciso I, do CPC/73, comprovar os fatos constitutivos do seu direito, 
notadamente no tocante à prova do nexo causal entre os danos por ela 
experimentados e a conduta da construtora da usina hidrelétrica, pois "a 
ocorrência de responsabilidade objetiva não prescinde da existência de nexo de 
causalidade" (AgRg no REsp 1425897/AM, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 13/08/2015).
3. Inviabilidade de responsabilizar objetivamente a parte ré apenas com 
amparo em precedentes firmados em demandas similares ou por ter realizado 
o pagamento a título de indenização a outras pessoas, quando incontroverso 
dos autos que o autor não tinha como ocupação principal a de 
canoeiro/pescador.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 663.184/TO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018

Ademais, entendendo a instância ordinária pela inexistência de 

comprovação do nexo de causalidade entre a conduta praticada pela recorrida e o 

suposto dano alegado pelo agravante, não há como o Superior Tribunal de Justiça 

infirmar os fundamentos acolhidos, em virtude da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INSTALAÇÃO E 
OPERAÇÃO DA USINA HIDRELÉTRICA FOZ DO CHAPECÓ. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZOS À ATIVIDADE PESQUEIRA PASSÍVEIS DE 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas 
não aponta as normas jurídicas que deixaram de ser apreciadas pela instância 
de origem, nem demonstra a relevância delas para o julgamento do feito. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 
óbice da Súmula 284/STF. 
2. O Tribunal de origem, com base nos elementos de convicção, concluiu que 
não ficaram demonstrados o dano, nem o nexo causal a justificar o dever de 
indenizar. Consignou: "(...) o que se verificou foi tão somente a modificação na 
composição da ictiofauna, sem afetar o valor comercial do pescado de forma a 
demonstrar danos indenizáveis.
Ademais, não foi constatada influência substancial das atividades da usina 
sobre a quantidade/qualidade de peixes" (fl. 1480, e-STJ). 
3. Para rever as conclusões que o Tribunal de origem, no sentido de que 

a instalação e a operação da usina hidrelétrica não geraram prejuízos à 
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atividade pesqueira passíveis de indenização por danos patrimoniais e 

extrapatrimoniais, seria imperiosa a incursão no conjunto 

fático-probatório, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante 

o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1760097/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2018, DJe 17/12/2018)

2.6. Por fim, impende consignar que a incidência da Súmula 7/STJ impede o 

exame de dissídio jurisprudencial, porquanto ausente a similitude fática entre o acórdão 

recorrido e os paradigmas ditos divergentes. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 940.989/RS, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

08/11/2016, DJe 14/11/2016)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR CARLOS RIZZI
ADVOGADOS : CARLOS GUSTAVO FABIANO PIROLLA SENA - SC021996

LUIS GUEDES DE OLIVEIRA - SC026448
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TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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